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Abstract  This article compares different proposals for the implementation of the concept of so-
cial class and analyzes the alternatives used in each proposal, considering previous epidemio-
logical studies on this issue and the potential of such a concept as a central category in studies
on social determination in the health/disease process. Seven basic differences were identified,
pertaining to the following aspects: class structure; research objective; the social class concept as
a reference; the decision as to which individual has his/her occupational activity taken as defin-
ing the family’s social class; the class status of the unemployed, housewives, and the retired; class
status of students; and criteria for distinguishing between the “bourgeoisie”, “petty bourgeoisie”,
“new petty bourgeoisie”, and “proletariat” and whether there is a specific flow in certain popula-
tion groups. Given the observed differences and underlying theoretical models, this study dis-
cusses problems related to the fact that the use of a specific concept of social class can have vari-
ous implementation models.
Key words  Social Class; Social Stratification; Epidemiology

Resumo  Diante do emprego em estudos epidemiológicos de diversas propostas de operacionali-
zação do conceito de classe social, e da demonstração em várias investigações das potencialida-
des da utilização deste conceito enquanto categoria central no estudo da determinação social do
processo saúde-doença, o presente artigo compara propostas diferentes, realizando uma contra-
posição das alternativas empregadas em cada uma delas. São identificadas sete diferenças bási-
cas entre as propostas estudadas, dizendo respeito a: estrutura de classe, objetivo da investiga-
ção, conceito de classe social tomado como referência, decisão acerca de qual indivíduo terá sua
inserção produtiva tomada como definidora da classe social da família, situação de classe dos
desempregados, donas de casa e aposentados, situação de estudantes, e, por último, critério para
diferenciação entre Burguesia e Pequena Burguesia, entre Nova Pequena Burguesia e Proletaria-
do e a existência de fluxo específico ou não para certos grupos populacionais. A partir das dife-
renças observadas e dos modelos teóricos subjacentes são levantados e discutidos problemas re-
lacionados ao fato de que a utilização de um mesmo conceito de classe social pode levar a mode-
los de operacionalização distintos.
Palavras-chave  Classe Social; Operacionalização; Estratificação Social; Epidemiologia 
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Introdução

Várias investigações epidemiológicas têm de-
monstrado as potencialidades da utilização do
conceito de classe social como uma categoria
chave para o estudo da determinação social do
processo saúde-doença.

A magnitude das diferenças identificadas
entre as classes sociais no tocante aos estudos
da morbi-mortalidade e do acesso aos serviços
de saúde, a consistência observada nos resulta-
dos dos diversos estudos realizados e a coerên-
cia com o conhecimento científico acumulado
neste campo de investigação, evidenciam a im-
portância do emprego do conceito de classe
social e de sua operacionalização, para reforçar
o instrumental metodológico, articulando o
processo saúde-doença com as relações sociais
de produção através da inserção de classe dos
indivíduos investigados (Almeida et al., 1992;
Barros, 1986; Bronfman & Tuirán, 1984; Bronf-
man et al., 1988; Forster & Yazlle-Rocha, 1991;
Monteiro, 1988; Silva et al., 1991; Solla, 1992;
Victora et al., 1989).

Victora et al. (1990), estudando o emprego
da inserção de classe nas investigações epide-
miológicas, apontam como principal vantagem
o fato de que tal categoria tem um potencial
explicativo sobre a realidade investigada, ao
determinar um conjunto de variáveis sócio-
econômicas, como renda e grau de escolarida-
de. Também Bronfman & Tuirán (1984) tecem
comentários sobre o papel destas variáveis: “A
relação entre a posição de classe dos indivíduos
e seu comportamento demográfico está media-
da por um complexo conjunto de fatores (...)
que, em seu conjunto, dão forma às condições
materiais de existência, não explicam indivi-
dualmente nem a gênese nem o desenvolvimen-
to da desigualdade social e, portanto, tampouco
dão conta dos processos saúde-enfermidade-
morte que ocorrem em uma sociedade”.

Algumas propostas de operacionalização
do conceito de classe social têm sido emprega-
das em investigações epidemiológicas. Neste
trabalho destacamos as de Barros (1986),
Bronfman & Tuirán (1984) e Bronfman et al.
(1988), e a desenvolvida por Wright (1981,
1985), em estudos sociológicos, utilizada em
um grande inquérito multicêntrico. Estas pro-
postas divergem em vários aspectos, sendo
nosso objetivo apresentá-las de forma esque-
mática, buscando uma contraposição das al-
ternativas empregadas em cada uma delas.

O conceito

As propostas de operacionalização analisadas
partem do conceito de classe social elaborado
por Lenin (1980). Segundo Bronfman & Tuirán
(1984), este conceito apresenta as seguintes di-
mensões:
1) Lugar que ocupam (os indivíduos) em um
sistema de produção social determinado – po-
sição em que os indivíduos se inserem dentro
das relações de exploração.
2) Relações em que se encontram os indiví-
duos com respeito aos meios de produção –
propriedade ou não dos meios de produção e
de trabalho.
3) Papel que desempenham os indivíduos na
organização social do trabalho – formas de con-
trole sobre o processo de trabalho e de produção.
4) Modo e proporção em que os indivíduos re-
cebem a parte da riqueza social de que dis-
põem – depende em última instância das di-
mensões anteriores, não sendo mais que seu
efeito.

Para definição da inserção de classe do in-
divíduo nestas propostas, o critério inicial e
fundamental é a relação com os meios de pro-
dução, sendo as demais variáveis utilizadas a
partir deste ponto. Para cada dimensão encon-
trada neste conceito de classe social, são rela-
cionadas variáveis e indicadores (Bronfman &
Tuirán, 1984).

As diferenças

As sete principais diferenças existentes entre
as propostas de operacionalização do conceito
de classe social estudadas são apresentadas es-
quematicamente na Tabela 1.

A primeira é quanto às estruturas de classe
empregadas nas propostas apresentadas, que
diferem em relação à definição de três conjun-
tos de classes:
1) Enquanto Bronfman & Tuirán (1984) e Bronf-
man et al. (1988) empregaram a distinção entre
Burguesia e Nova Pequena Burguesia, Barros
(1986) separa a Burguesia em dois segmentos
(Empresarial e Gerencial), e Wright (1985) em-
prega Burguesia e Situação contraditória entre
Burguesia e Proletariado. Estas diferenças re-
sultam em distintas formas de classificar os
técnicos, diretores, gerentes (tecnoburocracia)
que se encontram inseridos na Burguesia Ge-
rencial (Barros, 1986), na Nova Pequena Bur-
guesia (Bronfman & Tuirán, 1984; Bronfman et
al., 1988) e na Situação contraditória de classe
entre a Burguesia e o Proletariado (Wright,
1985).
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2) O Proletariado em Bronfman & Tuirán
(1984) e em Bronfman et al. (1988) foi diferen-
ciado em dois tipos (Típico e Atípico), Barros
(1986) e Wright (1985) não fizeram tal distin-
ção. Barros (1986) apontou a necessidade de
discriminar os trabalhadores diretamente pro-
dutivos, no entanto a ausência de informações
suficientes e de um esquema mais definido
quando do momento da coleta de dados não
permitiram avançar neste aspecto.
3) Os indivíduos que realizam atividade pro-
dutiva predominantemente não-assalariada,
em geral instável, não possuindo meios de pro-
dução próprios, foram classificados no traba-
lho de Bronfman & Tuirán (1984) como Força
de Trabalho “Livre” distinguindo entre “assala-
riada” e “não-assalariada”. Já em Barros (1986)
e em Bronfman et al. (1988) a denominação
passou a ser Subproletariado, sendo que este
último estudo o diferencia entre “assalariados”
e “não-assalariados”. Por último, Wright (1985)
substitui o emprego da Força de Trabalho “Li-
vre” ou do Subproletariado pela existência de
uma Situação contraditória de classe entre o
Proletariado e a Pequena Burguesia.

Um segundo aspecto aponta que, com ex-
ceção do trabalho de Wright (1985), que teve
como objetivo identificar os grupos organiza-
dos que serão os atores principais na ação co-
letiva e no conflito social, todos os outros estu-
dados se propõem a investigar o porquê de os
indivíduos diferirem em relação ao processo
saúde-doença e ao acesso a serviços de saúde e
medicamentos.

Em terceiro lugar, todas as propostas par-
tem do conceito de classe social elaborado por
Lenin, exceto Wright (1985), que toma como re-
ferencial inicial os trabalhos de Poulantzas; ca-
bendo ressaltar que Poulantzas (1975) assume
em suas obras como ponto de partida em suas
elaborações a conceituação de classe definida
por Lenin (1980).

Em quarto lugar, a definição de classe so-
cial é feita por Barros (1986) a partir da inser-
ção produtiva do “chefe” da família; em Bronf-
man et al. (1988), pela inserção na produção do
componente da família que recebia a maior
renda; e em Bronfman & Tuirán (1984) a inser-
ção de classe da entrevistada era sempre defi-
nida a partir da atividade produtiva do ho-
mem, que poderia ser o cônjuge (se casada), o
último marido ou companheiro (se viúva ou
separada), ou o pai (se nunca esteve casada).

Um quinto aspecto trata da situação de
classe dos desempregados, donas-de-casa e
aposentados que fossem “chefes” de família.
Estes eram classificados como Subproletariado
por Barros (1986) (exceto famílias com chefes
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aposentados, as quais foram excluídas, devido
à inexistência de informação sobre história
ocupacional pregressa), tinham sua inserção
definida pelo grupo familiar na proposta de
Bronfman & Tuirán (1984) e eram excluídos da
classificação no estudo de Bronfman et al.
(1988). Para Wright (1985) os permanentemen-
te desempregados geralmente são considera-
dos como Lupem-Proletariado, um segmento
marginalizado da classe operária, os aposenta-
dos têm sua inserção de classe definida pela
sua atividade produtiva no passado (Trajetória
de classe) e as donas-de-casa, a partir da situa-
ção de classe do marido, ou seja, a forma como
a família está inserida nas relações capitalistas
de produção.

Em sexto lugar, em relação aos estudantes,
Bronfman et al. (1988) consideram que devem
ser enquadrados de acordo com a inserção de
classe do responsável pelo seu sustento, e
Wright (1985) trabalha com a inserção futura
dos estudantes, quando terminarem seus estu-
dos, empregando o conceito de “Trajetória de
Classe”.

Uma sétima questão diz respeito à diferen-
ciação entre Burguesia e Pequena Burguesia,
entre Nova Pequena Burguesia e Proletariado
entre os assalariados, e a existência de fluxo es-
pecífico ou não para certos grupos profissio-
nais:
• Bronfman & Tuirán (1984) e Wright (1985)
tomam como critério o número de emprega-
dos para demarcar a Burguesia da Pequena
Burguesia. Enquanto Wright (1985) não explici-
ta um ponto de corte, Bronfman & Tuirán
(1984) consideram Burguesia quando apresen-
tar um mínimo de empregados igual ou supe-
rior a 5, e Pequena Burguesia quando este nú-
mero for igual ou inferior a 4. Em Barros (1986)
e em Bronfman et al. (1988) é acrescentada ou-
tra variável: a renda, sendo que Barros (1986)
usa um ponto de corte para a Burguesia igual a
ou maior do que nove salários mínimos e tra-
balha com renda ou número de empregados; já
Bronfman et al. (1988) usam renda e número
de empregados e o limite de renda para a Pe-
quena Burguesia é estabelecido em valor me-
nor ou igual a 15 salários mínimos.

O Proletariado Atípico empregado por
Bronfman & Tuirán (1984) e por Bronfman et
al. (1988) corresponde a indivíduos assalaria-
dos no setor terciário (sem qualificação e sem
cargo de direção ou chefia) e aqueles que estão
inseridos indiretamente na produção também
sem possuírem cargo de direção nem apresen-
tando qualificação. Esta última variável corres-
ponde em Bronfman et al. (1988) à presença de
“Formação Universitária” para a atividade pro-
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dutiva que o indivíduo desempenha. Para
Wright (1985) o que define a situação contradi-
tória de classe entre Burguesia e Proletariado é
o grau de controle imediato sobre suas condi-
ções de trabalho, sobre o que produzem, sendo
técnicos e profissionais altamente qualifica-
dos.

A respeito dos assalariados na construção
civil, observa-se que Barros (1986) coloca todo
este grupo no Subproletariado (não dispondo
de possibilidade para discriminar os peões dos
demais trabalhadores da construção civil, de-

vido à maneira como haviam sido coletados e
codificados os dados acerca da ocupação, e
considerando que na construção civil predo-
minam trabalhadores sem qualificação, Barros
(1986) utilizou esta opção), Bronfman & Tuirán
(1984) os insere no Proletariado Típico e Wright
(1985) no Proletariado (não diferenciando en-
tre Típico e Atípico). Já o trabalho de Bronfman
et al. (1988) criou um fluxo específico para este
grupo separando de acordo com o conheci-
mento do ofício entre o Subproletariado (ser-
ventes) e o Proletariado Típico (oficiais). Tal

Tabela 1

Diferenças entre propostas de operacionalização do conceito de classe social.

Barros Bronfman & Tuirán Bronfman et al. Wright 
(1986) (1984) (1988) (1985)

Estrutura de classes Burguesia empresarial Burguesia Burguesia Burguesia

Burguesia gerencial Nova pequena Nova pequena Situação contraditória: 
burguesia burguesia (Burguesia x Proletariado)

Situação contraditória:
(Burguesia x Pequena burguesia)

Pequena burguesia Pequena burguesia Pequena burguesia Pequena burguesia

Proletariado Proletariado Proletariado Proletariado
típico típico
atípico atípico

Subproletariado Força de Situação contraditória: 
trabalho “livre” Subproletariado (Proletariado x Pequena burguesia) 

Assalariado Assalariado 

Não-assalariado Não-assalariado 

Propósitos da investigação

Conceito de classe social Lenin Lenin Lenin Poulantzas (Lenin)
Define a classe social pela
inserção na produção do: “Chefe” da família a) cônjuge Componente da –

b) último marido família que recebia 
ou companheiro a maior renda
c) pai (inserção de 
classe da mulher)

Situação dos desempregados Subproletariado Inserção dos Não-classificável Segmento marginalizado 
“inativos” definida da classe operária  – 
pelo grupo familiar “Lupem Proletariado”

Situação das donas-de-casa Subproletariado Inserção dos Não-classificável Situação de classe 
“inativos” definida do marido (família)
pelo grupo familiar

Por que indivíduos
diferem em termos
de condições de
saúde, consumo de
serviços de saúde e
uso de medicamentos

Por que indivíduos
diferem em termos
de condições de
saúde, consumo de
serviços de saúde e
uso de medicamentos

Por que indivíduos
diferem em termos
de condições de
saúde, consumo de
serviços de saúde e
uso de medicamentos

Que grupos 
organizados serão 
os atores principais
na ação coletiva e no
conflito social
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decisão foi tomada devido à alta rotatividade
desta categoria ocupacional (serventes). 

Outros estudos

Alguns estudos epidemiológicos têm utilizado,
muitas vezes de forma adaptada, as propostas
acima apresentadas:

Monteiro (1988), em São Paulo (SP), e Vic-
tora et al. (1989), em Pelotas (RS), investigando
as condições de saúde de crianças, emprega-

ram a proposta desenvolvida pelo trabalho de
Bronfman et al. (1988);

Silva et al. (1991), estudando a determina-
ção social do Baixo Peso ao Nascer, e Almeida
et al. (1992), relacionando mortalidade infantil
com classe social e peso ao nascer, ambos es-
tudos desenvolvidos em Ribeirão Preto (São
Paulo), utilizaram a proposta de Barros (1986);

Forster & Yazlle-Rocha (1991), analisando a
distribuição das hospitalizações de acordo
com a classe social em Ribeirão Preto (SP), em-
pregaram a proposta de Barros (1986), reali-

Tabela 1 (continuação)

Diferenças entre propostas de operacionalização do conceito de classe social.

Barros Bronfman & Tuirán Bronfman et al. Wright 
(1986) (1984) (1988) (1985)

Situação dos aposentados Não incluídos Inserção dos Não-classificável Inserção passada 
“inativos” definida “Trajetória de classe”
pelo grupo familiar

Situação dos estudantes – Inserção dos Inserção (classe) Inserção futura 
“inativos” definida do responsável “Trajetória de classe”
pelo grupo familiar por seu sustento

Diferenças entre burguesia Renda Número de Renda Número de empregados
e pequena burguesia (< 9 s.m. / > 9 s.m.) empregados (< 15 s.m. / > 15 s.m.) 

ou Número de (até 4 / 5 ou +) e Número de 
empregados empregados
(até 4 / 5 ou +) (até 4 / 5 ou +)

Inserção de técnicos, Burguesia gerencial Nova pequena Nova pequena Situação contraditória:
diretores e gerentes burguesia burguesia (Burguesia x Proletariado)
(tecnoburocracia)

Assalariados do Proletariado Proletariado atípico Proletariado atípico Proletariado
setor terciário 
(sem qualificação/chefia)

Diferenças entre nova Burguesia gerencial Responsabilidade Formação Controle imediato 
pequena burguesia e (técnicos, diretores no serviço universitária sobre suas condições 
proletariado entre os e profissionais) (alta/baixa) (sim/não) de trabalho e sobre o 
assalariados * controle do que produzem: 

processo econômico Tipo de função profissionais altamente 
(diretiva/não-diretiva) qualificados

Assalariados na Subproletariado Proletariado Típico Fluxo específico: Proletariado
construção civil * serventes = 

Subproletariado
* oficiais = 
Proletariado Típico

Atividade Subproletariado Força de trabalho Subproletariado Proletariado
não-assalariada, “livre”
em geral instável

s.m.: Salário mínimo
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zando uma alteração: retirando do Sub-Prole-
tariado o grupo constituído pelas donas-de-ca-
sa, afastados do trabalho e aposentados, cons-
tituindo um grupo à parte (“sem classe”).

Mota, Solla, Aquino e colaboradores, em-
pregando no “Projeto Morbi-Mortalidade Ma-
terno-Infantil em Salvador (Bahia), 1987/88”
(UFBA, 1986) um esquema de operacionaliza-
ção, desenvolvido a partir da proposta de
Bronfman et al. (1988), empreenderam as se-
guintes modificações: a) estabelecendo a clas-
se social pela inserção produtiva do “chefe” da
família – definido pela própria família; b)
criando um “Grupo Fora da População Econo-
micamente Ativa” (Fora da P.E.A.), onde ficam
enquadrados os casos em que o “chefe” da fa-
mília era desempregado, dona-de-casa, apo-
sentado ou estudante; c) diferenciando a Bur-
guesia da Pequena Burguesia apenas pelo cri-
tério do número de empregados (até 4/5 ou
mais), sem utilizar o critério de renda; d) utili-
zando a denominação Força de Trabalho “Li-
vre”, no lugar de Subproletariado, e não fazen-
do distinção nesta classe social entre assalaria-
dos e não-assalariados. Com estas modifica-
ções o esquema de operacionalização foi em-
pregado em diversas análises a respeito da
morbi-mortalidade e do acesso a serviços de
saúde em uma coorte de crianças nascidas vi-
vas em Salvador (BA) e acompanhadas durante
o primeiro ano de vida (Solla, 1992).

Os problemas

A partir das diferenças observadas e dos mode-
los teóricos subjacentes a estas propostas po-
demos identificar problemas relacionados ao
fato de que a utilização de um mesmo conceito
de classe social pode levar a modelos de opera-
cionalização distintos devido a diferentes inter-
pretações a respeito de diversos aspectos teóri-
co-conceituais.

São vários os pontos que poderiam ser le-
vantados como fundamentais nesta questão;
contudo, três deles assumem aspecto primor-
dial:

a) Sobre a contraposição entre os conceitos
de “classe em si” e de “classe para si”, ou se-
ja, “Plano exclusivamente econômico” versus
“Plano Econômico – campo político/jurídi-
co/ideológico”

Com relação a este primeiro aspecto, os au-
tores do marxismo clássico e outros que segui-
ram por caminhos semelhantes concebem o
conceito de classe social assumindo duas di-
mensões distintas: a “classe em si” – efeito da

matriz econômica e sua existência objetiva, e a
“classe para si” – sujeito histórico construído
através da organização e consciência de seus
membros.

A partir deste raciocínio, desenvolveram-se
duas tendências principais: a primeira consi-
dera que a esfera econômica por si só delimita
a constituição das classes sociais, e a segunda,
apesar de discordar da anterior, assume que na
investigação empírica o plano econômico é o
único passível de ser capturado através do ar-
senal metodológico existente. Esta última linha
é a hegemônica nos estudos epidemiológicos
que buscam empregar a classe social em seu
instrumental.

No entanto, cabe ressaltar o ponto de vista
de outros autores que divergem de tal constru-
ção. Poulantzas (1975) aponta o fato de que a
divisão social do trabalho e os lugares ocupa-
dos pelos indivíduos em sua inserção produti-
va compreendem relações políticas e ideológi-
cas, representando um conjunto de práticas
sociais, não dizendo respeito, portanto, apenas
à esfera econômica, e sim à articulação das ins-
tâncias econômica, política e ideológica. Isto
não significa que uma classe social não possa
assumir posições distintas de seus “interesses
objetivos”.

O autor considera que se reduzirmos a de-
terminação estrutural de classe à posição de
classe estaremos deixando de lado a determi-
nação objetiva dos lugares das classes sociais e
assumindo em troca uma ideologia relacional
de movimentos sociais: “Pode-se bem observar
que as relações ideológicas e políticas, isto é,
os lugares de dominação-subordinação políti-
ca e ideológica já se referem a uma determina-
ção estrutural de classe; não se trata, pois, de
um lugar objetivo que só diria respeito ao lugar
econômico nas relações de produção, só se en-
contrando os elementos políticos e ideológicos
nas posições de classe. Não se trata, segundo
um antigo equívoco, de uma estrutura econô-
mica que designa, sozinha, de um lado os luga-
res, e de outro uma luta de classes que se esten-
de ao domínio político e ideológico: tal equívo-
co toma atualmente com freqüência a forma
de uma distinção entre situação (econômica)
de classe de um lado, e posições político-ideo-
lógicas de classe, expressando-se todas essas
lutas pelas posições de classe na conjuntura”
(Poulantzas, 1975).

Wright (1981; 1985), apesar de avançar em
várias formulações a partir dos pontos de vista
de Poulantzas, assume também que a divisão
social do trabalho é definidora das classes so-
ciais e das “situações contraditórias de clas-
se”.
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Para outros autores a constituição das clas-
ses sociais é precedida pela luta de classes que
conforma as práticas sociais definidoras destas
(Guimarães, 1988). Assim, Przeworsky (1989)
considera que as classes são constituídas pelas
lutas travadas, as quais não são definidas ex-
clusivamente nas relações de produção. Para
ele as classes não têm sua constituição dada
por posições objetivas. Tais posições implicam
apenas limites para a luta política.

Segundo este autor, as classes são formadas
no decorrer das lutas, estruturadas a partir das
condições econômicas, políticas e ideológicas
sob as quais ocorrem; “(...) essas condições ob-
jetivas (...) moldam a prática de movimentos
que procuram organizar os operários em uma
classe. (...) As classes não são um elemento ante-
rior à história das lutas concretas. Como afir-
mou Marx e Gramsci não se cansou de repetir, é
na esfera da ideologia que as pessoas tomam
ciência das relações sociais. Aquilo em que pas-
sam a acreditar e o que fazem é efeito de um
longo processo de persuasão e organização por
forças políticas e ideológicas engajadas em nu-
merosas lutas pela realização de seus objetivos.
(...) As classes não antecederam a prática políti-
ca e ideológica. Qualquer definição das pessoas
como operários (...) é necessariamente inerente
à prática de forças políticas engajadas em lutas
para manter ou alterar de várias maneiras as
relações sociais existentes. As classes são organi-
zadas e desorganizadas em conseqüência de lu-
tas contínuas” (Przeworsky, 1989).

Estas diferentes posições vão necessaria-
mente ter implicações sobre os processos de in-
vestigação, onde se refletem em três visões dis-
tintas:
• Concorda com a existência de duas dimen-
sões distintas do conceito de classe, aceitando
a necessidade e a viabilidade de operacionali-
zar tal conceito para aplicá-lo na investigação
empírica; no entanto, este processo só alcan-
çaria a dimensão meramente econômica das
classes, deixando à margem os reflexos das di-
mensões política/jurídica/ideológica. Esta óti-
ca é compartilhada pelas investigações epide-
miológicas que operacionalizaram o conceito
de classe social (Barros, 1986; Bronfman & Tui-
rán, 1984; Bronfman et al., 1988).
• Concebe as classes sociais como sendo for-
madas pelas lutas travadas, como efeito destas,
sendo um processo contínuo, onde as classes
se organizam, desorganizam e se reorganizam;
sendo, portanto, uma relação – nem os ocu-
pantes de lugares nas relações de produção,
nem o conjunto de atores na ação coletiva –, a
investigação deve dirigir-se para a identifica-
ção dos determinantes e das conseqüências

destes em lutas concretas, não cabendo de-
mandas de construção de categorias corres-
pondentes às classes sociais definidas a partir
da inserção produtiva dos indivíduos estuda-
dos. Tal concepção não permite a construção
de modelos para a análise epidemiológica on-
de a determinação dos padrões de vida e de
consumo seja investigada a partir da maneira
como os indivíduos estão inseridos nas rela-
ções de produção estabelecidas.
• Interpreta as classes sociais como efeito da
articulação das estruturas econômicas, ideoló-
gicas, jurídicas e políticas, ocupando lugares
objetivos nas relações de produção, lugares de
dominação-subordinação política e ideológica.
O emprego deste conceito, construído com ba-
se na inserção no aparato produtivo, relações
sociais, relações técnicas e relações de distri-
buição operacionalizadas para instrumentar
uma investigação, teria justificativa como um
empreendimento para a produção de conheci-
mento sobre a realidade social. Esta tarefa de-
manda a compreensão dos processos sociais
subjacentes às relações de classe na formação
econômico-social concreta estudada. Tal abor-
dagem pode ser encontrada nas investigações
desenvolvidas por Wright (1981; 1985) e, ao
nosso ver, permite uma melhor compreensão
das determinações relacionadas ao processo
saúde-doença e ao acesso aos serviços de saú-
de na sociedade capitalista.

b) A respeito de concepções mais restritivas
ou menos restritivas de classe operária (Pro-
letariado) e sobre o crescimento do conjunto
de assalariados não inseridos diretamente na
produção, devido principalmente ao desen-
volvimento do setor terciário da economia.

Para Wright (1981), devido ao fato de as clas-
ses não serem apenas abstrações analíticas na
teoria marxista, e sim forças sociais, a forma co-
mo são conceituadas e as categorias de posições
sociais que são atribuídas a cada classe têm im-
portância fundamental: “Todos os marxistas
concordam em que os trabalhadores manuais
diretamente empenhados na produção de mer-
cadorias concretas para o capital privado per-
tencem à classe operária. (...) Tal consenso não se
verifica quanto a qualquer outra categoria de as-
salariados. Alguns marxistas (entre eles Poulant-
zas) argumentaram que só os trabalhadores ma-
nuais produtivos devem ser considerados mem-
bros da classe operária. Outros opinam que a
classe operária inclui também empregados de es-
critório de nível inferior e da rotina burocrática
[por exemplo, Al Szymanski]. Outros ainda são
de parecer que virtualmente todos os assalaria-
dos devem ser considerados parte da classe ope-
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rária [por exemplo, Francesca Freedman]. (...)
Mas as classes não são apenas abstrações analí-
ticas na teoria marxista; são reais forças sociais
e têm reais conseqüências. Importa muito para
a nossa compreensão da luta de classes e da mu-
dança social o modo preciso como as classes são
conceituadas e que categorias de posições so-
ciais são atribuídas a tais e quais classes.“

Enquanto Poulantzas (1975) delimita o pro-
letariado como sendo formado por apenas
aqueles trabalhadores manuais não-superviso-
res e que produzem mais-valia diretamente,
Wright (1981; 1985) emprega um critério mais
amplo: todos os assalariados que ocupam posi-
ções que excluam toda forma de controle sobre
o capital monetário, sobre o capital físico e so-
bre a força de trabalho. Tal opção, como pode
ser evidenciado, pode também estar direta-
mente relacionada aos objetivos da análise.

As concepções acerca das inserções infor-
mais instáveis e/ou autônomas no mercado de
trabalho no interior da sociedade capitalista
irão também determinar alterações na compo-
sição da estrutura de classes sociais emprega-
da na investigação empírica.

Tais divergências vão repercutir sobre as
propostas de operacionalização do conceito de
classe social sob a forma de três questões bási-
cas:
• composição do proletariado (mais ampla
ou mais restrita);
• divisão ou não do proletariado em duas fra-
ções: o Proletariado Típico e o Proletariado Atí-
pico;
• inclusão dos trabalhadores assalariados ou
não-assalariados que possuem uma inserção
instável, sem propriedade dos meios de produ-
ção, no Proletariado ou na Força de Trabalho
“Livre”/Subproletariado.

c) Sobre o grande crescimento da complexi-
dade das relações sociais com a evolução do
capitalismo, decorrente das transformações
estruturais ocorridas – inserção de técnicos,
diretores e gerentes.

O enorme crescimento da complexidade
existente no interior das relações sociais, de-
corrente das transformações estruturais desen-
volvidas na evolução histórica do capitalismo,
demandou novas formulações a respeito da in-
serção de determinados segmentos que passa-
ram a assumir papel relevante dentro da socie-
dade atual (Therborn, 1989; Wright, 1981;
1985). A partir de tal demanda foram elabora-
das abordagens diferenciadas a respeito desta
questão.

Para Wright (1981; 1985) tais mudanças po-
deriam ser sintetizadas em processos referen-

tes à perda de controle sobre o processo de tra-
balho por parte dos produtores diretos, ao sur-
gimento de novas e mais complexas hierar-
quias de autoridade dentro das empresas, à di-
ferenciação entre propriedade econômica e
posse e entre propriedade legal formal e pro-
priedade econômica real.

Para o processo de operacionalização do
conceito de classe social tais pontos de vista
vão se expressar nas propostas estudadas em
três alternativas:
• Divisão da Burguesia em duas frações: a
Burguesia Empresarial e a Burguesia Gerencial;
• Existência da Nova Pequena Burguesia,
reunindo o contingente de assalariados com
alta qualificação técnica e/ou que assumiram a
direção do processo de produção e o controle
sobre a força de trabalho assalariada;
• Identificação de “Situações Contraditórias
de Classe” entre a Burguesia e o Proletariado.

Comentários finais

Ressaltamos que, neste momento do desenvol-
vimento metodológico nos estudos epidemio-
lógicos, discutir a utilização do conceito de
classe social em tais estudos, comparando as
diversas propostas de operacionalização em-
pregadas, além de demandar um aprofunda-
mento teórico-conceitual, passa necessaria-
mente pela identificação das potencialidades
deste arsenal metodológico, assim como dos
problemas e limites enfrentados em seu empre-
go, buscando aperfeiçoar o tratamento dispen-
sado a este instrumental pelas investigações
nesta área do conhecimento.

Entre diversos aspectos que também deve-
riam ter sido abordados neste trabalho encon-
tra-se a necessidade de adaptação da proposta
de operacionalização a ser empregada levando
em consideração as particularidades da forma-
ção sócio-econômica estudada (Solla, 1996). 

Em nosso campo de investigação, vários es-
forços vêm sendo desenvolvidos para superar
estes obstáculos (Almeida Filho, 1989; Arouca,
1976; Barros, 1986; Breilh, 1987; 1989a; 1989b;
1990; 1991; Breilh & Granda, 1985; 1986; Bronf-

man & Tuirán, 1984; Bronfman et al., 1988;
Dunningham, 1988; Solla, 1990; 1992; Victora
et al., 1990) e coadunando com as conclusões
de Bronfman et al. (1988), consideramos fun-
damental este processo, pois, ao se superarem
as dificuldades no plano teórico-conceitual e
se alcançar um desenvolvimento dos modelos
de operacionalização, “(...) poder-se-á captar a
situação de classe dos grupos sociais e a forma
em que esta afeta a saúde dos indivíduos que a
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compartem em determinada formação econô-
mico-social”.

Neste processo a Epidemiologia pode avan-
çar no sentido de buscar a superação dos en-
traves existentes que dificultam a abordagem
de seu objeto a partir de um ponto de vista
mais global e completo.
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